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acompanhado de dispositivo que permita insuflar o pneu à pressão 
prescrita para o uso temporário, em um período máximo de 10 
minutos.

Art. 14. O órgão máximo executivo de trânsito da União, para 
comprovação dos requisitos de segurança do conjunto roda e 
pneu sobressalente constantes desta Resolução, poderá admitir, se 
tecnicamente justificado, veículos que atendam os Regulamentos 
das Nações Unidas ECE R64 ou ECE R141 ou a norma FMVSS 109, 
conforme aplicável.

Parágrafo único. Admiti-se para comprovação do Sistema de 
Monitoramento de Pressão dos Pneus (TPMS) o Regulamento das 
Nações Unidas ECE R141.

Art. 15. O descumprimento de qualquer das disposições desta 
Resolução sujeitará a montadora ao cancelamento do Certificado 
de Adequação a Legislação de Trânsito (CAT).

Parágrafo único. A sanção imposta no caput somente cessará 
quando a montadora comprovar junto ao órgão máximo executivo 
de trânsito da União o atendimento de todos os requisitos desta 
Resolução.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES SOBRE PNEUS EXTRALARGO

Art. 16. Define-se como pneu extralargo, também conhecido 
como super largo, single ou supersingle, todo pneu que tenha 
dimensão e capacidade de carga suficiente para substituir a 
aplicação de rodagem dupla (eixo dotado de 4 pneus), respeitando 
o peso bruto por eixo ou conjunto de eixos, conforme estabelecido 
na Resolução CONTRAN nº 882, de 13 de dezembro de 2021, e suas 
sucedâneas, e no Anexo V.

Parágrafo único. Os pneus extralargos devem ser exclusivamente 
aqueles certificados pelo INMETRO, listados em tabela específica 
do Manual de Normas Técnicas da ALAPA.

Art. 17. É permitida a utilização de pneu extralargo na medida 
385/65R22.5 ou outra medida de tamanho maior em substituição 
à rodagem dupla para caminhão, caminhão trator, reboque e 
semirreboque, desde que os veículos sejam dotados de suspensão 
pneumática e respeitando o peso bruto por eixo ou conjunto de 
eixos, conforme estabelecidos na Resolução CONTRAN nº 882, de 
2021, e suas sucedâneas.

Art. 18. Para os eixos dotados originalmente de rodagem 
simples (eixo dotado de 2 pneus), inclusive os direcionais e auto 
direcionais de ônibus, caminhões e caminhões tratores, é permitida 
a substituição por pneus extralargos de qualquer medida e isentos 
da obrigatoriedade do uso de suspensão pneumática, respeitando 
o peso bruto por eixo ou conjunto de eixos, conforme estabelecido 
na Resolução CONTRAN nº 882, de 2021 e suas sucedâneas.

Art. 19. Para ônibus, caminhões e caminhões tratores utilizados 
especificamente para bombeiros, salvamento e de uso bélico, não 
há restrição de medida de pneu ou tipo de suspensão para qualquer 
dos eixos do veículo, desde que respeitado o peso bruto por eixo ou 
conjunto de eixos, conforme estabelecido na Resolução CONTRAN 
nº 882, de 2021, e suas sucedâneas.

Art. 20. O fabricante ou importador de veículo deve indicar 
a possibilidade de utilização de pneus extralargos no processo 
de concessão ou atualização do CAT para obtenção do código de 
marca/modelo/versão de veículos do Registro Nacional de Veículos 
Automotores (RENAVAM), conforme regulamentação do órgão 
máximo executivo de trânsito da União.

Art. 21. Compete ao fabricante do veículo especificar no manual 
do proprietário as pressões recomendadas e as capacidades de 
carga para os pneus extralargos.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. O descumprimento do disposto nesta Resolução 
sujeitará o infrator às sanções previstas no inciso X do art. 230 do 
CTB.

Parágrafo único. A situação infracional descrita no caput não 
afasta a possibilidade de aplicação de outras penalidades previstas 
no CTB.

Art. 23. Os Anexos desta Resolução encontram-se disponíveis 
no sítio eletrônico do órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 24. Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN:
I - nº 558, de 15 de abril de 1980;
II - nº 62, de 21 de maio de 1998;
III - nº 158, de 22 de abril de 2004;
IV - nº 376, de 06 de abril de 2011;
V - nº 492, de 5 de junho de 2014;
VI - nº 540, de 15 de julho de 2015;
VII - nº 565, de 25 de outubro de 2015; e
VIII - nº 719, de 7 de dezembro de 2017;
Art. 26. Esta Resolução entra em vigor em 1º de abril de 2022.

36 E 14/98

RESOLUÇÃO 36, DE 21 DE MAIO DE 1998

Estabelece a forma de sinalização de advertência para os 
veículos que, em situação de emergência, estiverem imobilizados 
no leito viário, conforme o art. 46 do Código de Trânsito Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
– CTB; e conforme Decreto nº 2.327, de 23 de setembro de 1997, 
que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, resolve:

Art.1º O condutor deverá acionar de imediato as luzes de 
advertência (pisca-alerta) providenciando a colocação do triângulo 
de sinalização ou equipamento similar à distância mínima de 30 
metros da parte traseira do veículo. 

Parágrafo único. O equipamento de sinalização de emergência 
deverá ser instalado perpendicularmente ao eixo da via, e em 
condição de boa visibilidade.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Prezado Candidato, a resolução 14/98 foi revogada pela 
Resolução 993/23

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 993, DE 15 DE JUNHO DE 2023

Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de 
veículos em circulação e relaciona o índice de regulamentações 
sobre segurança veicular aplicáveis.
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“Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência: 

Infração - gravíssima; 
Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de 

dirigir por 12 (doze) meses;
 Medida Administrativa - retenção do veículo até a apresentação 

de condutor habilitado e recolhimento do documento de habilitação.
...................................................................................” (NR) 
III - o art. 276 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 276.  Qualquer concentração de álcool por litro de sangue 

sujeita o condutor às penalidades previstas no art. 165 deste Código.
 Parágrafo único.  Órgão do Poder Executivo federal disciplinará 

as margens de tolerância para casos específicos.” (NR) 
IV - o art. 277 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 277.  .....................................................................
............................................................................................. 
§ 2o  A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser 

caracterizada pelo agente de trânsito mediante a obtenção de 
outras provas em direito admitidas, acerca dos notórios sinais de 
embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo condutor. 

§ 3o  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas 
estabelecidas no art. 165 deste Código ao condutor que se recusar 
a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no caput 
deste artigo.” (NR) 

V - o art. 291 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 291.  ..................................................................... 
§ 1o  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa 

o disposto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei no 9.099, de 26 de setembro 
de 1995, exceto se o agente estiver: 

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência; 

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou 
competição automobilística, de exibição ou demonstração de 
perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada pela 
autoridade competente; 

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida 
para a via em 50 km/h (cinqüenta quilômetros por hora). 

§ 2o  Nas hipóteses previstas no § 1o deste artigo, deverá ser 
instaurado inquérito policial para a investigação da infração penal.” 
(NR) 

VI - o art. 296 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 296.  Se o réu for reincidente na prática de crime 

previsto neste Código, o juiz aplicará a penalidade de suspensão 
da permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor, sem 
prejuízo das demais sanções penais cabíveis.” (NR) 

        VII -  (VETADO) 
VIII - o art. 306 passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“Art. 306.  Conduzir veículo automotor, na via pública, estando 

com concentração de  álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 
(seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência:

............................................................................................. 
Parágrafo único.  O Poder Executivo federal estipulará a 

equivalência entre distintos testes de alcoolemia, para efeito de 
caracterização do crime tipificado neste artigo.” (NR)  

Art. 6o  Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta 
Lei, as bebidas potáveis que contenham álcool em sua composição, 
com grau de concentração igual ou superior a meio grau Gay-Lussac. 

Art. 7o  A Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 4o-A: 

“Art. 4o-A.  Na parte interna dos locais em que se vende bebida 
alcoólica, deverá ser afixado advertência escrita de forma legível e 
ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível 
com detenção.” 

Art. 8o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o  Fica revogado o inciso V do parágrafo único do art. 302 

da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

Brasília,  16  de junho de 2008; 187o da Independência e 120o 
da República.

LEI Nº 13.281, DE 4 DE MAIO DE 2016.

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro) , passa a vigorar com as seguintes alterações: 
(Vigência)

“Art. 12. ......................................................................
.........................................................................................
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para a 

aplicação das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos 
valores arrecadados;

.........................................................................................
XV - normatizar o processo de formação do candidato à 

obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu 
conteúdo didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exames, 
execução e fiscalização.” (NR)

“Art. 19. .....................................................................
........................................................................................
XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 

trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata o § 
1º do art. 320;

........................................................................................
XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 

Trânsito (Renainf).
........................................................................................
§ 4º (VETADO).” (NR)
“Art. 24. .....................................................................
........................................................................................
VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, 

edificações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, 
autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades 
de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício 
regular do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores 
e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições 
no âmbito de edificações privadas de uso coletivo, somente para 
infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos;

...............................................................................” (NR)
“Art. 29. ....................................................................
........................................................................................
XIII - (VETADO).
..............................................................................” (NR)
“Art. 61.....................................................................
§ 1º ..........................................................................
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........................................................................” (NR)
“Art. 181....................................................................
........................................................................................
XX - nas vagas reservadas às pessoas com deficiência ou idosos, 

sem credencial que comprove tal condição:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.
..............................................................................” (NR)
“Art. 231....................................................................
........................................................................................
V - ............................................................................
.......................................................................................
a) até 600 kg (seiscentos quilogramas) - R$ 5,32 (cinco reais e 

trinta e dois centavos);
b) de 601 (seiscentos e um) a 800 kg (oitocentos quilogramas) 

- R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos);
c) de 801 (oitocentos e um) a 1.000 kg (mil quilogramas) - R$ 

21,28 (vinte e um reais e vinte e oito centavos);
d) de 1.001 (mil e um) a 3.000 kg (três mil quilogramas) - R$ 

31,92 (trinta e um reais e noventa e dois centavos);
e) de 3.001 (três mil e um) a 5.000 kg (cinco mil quilogramas) - 

R$ 42,56 (quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos);
f) acima de 5.001 kg (cinco mil e um quilogramas) - R$ 53,20 

(cinquenta e três reais e vinte centavos);
.............................................................................” (NR)
“Art. 252....................................................................
........................................................................................
Parágrafo único. A hipótese prevista no inciso V caracterizar-

se-á como infração gravíssima no caso de o condutor estar 
segurando ou manuseando telefone celular.” (NR)

“Art. 258.....................................................................
I - infração de natureza gravíssima, punida com multa no valor 

de R$ 293,47 (duzentos e noventa e três reais e quarenta e sete 
centavos);

II - infração de natureza grave, punida com multa no valor de 
R$ 195,23 (cento e noventa e cinco reais e vinte e três centavos);

III - infração de natureza média, punida com multa no valor de 
R$ 130,16 (cento e trinta reais e dezesseis centavos);

IV - infração de natureza leve, punida com multa no valor de R$ 
88,38 (oitenta e oito reais e trinta e oito centavos).

§ 1º (Revogado).
.............................................................................” (NR)
“ Art. 261. A penalidade de suspensão do direito de dirigir será 

imposta nos seguintes casos:
I - sempre que o infrator atingir a contagem de 20 (vinte) 

pontos, no período de 12 (doze) meses, conforme a pontuação 
prevista no art. 259;

II - por transgressão às normas estabelecidas neste Código, 
cujas infrações preveem, de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir.

§ 1º Os prazos para aplicação da penalidade de suspensão do 
direito de dirigir são os seguintes:

I - no caso do inciso I do caput : de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e, 
no caso de reincidência no período de 12 (doze) meses, de 8 (oito) 
meses a 2 (dois) anos;

II - no caso do inciso II do caput : de 2 (dois) a 8 (oito) meses, 
exceto para as infrações com prazo descrito no dispositivo 
infracional, e, no caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses, de 8 (oito) a 18 (dezoito) meses, respeitado o disposto no 
inciso II do art. 263.

.......................................................................................
§ 5º O condutor que exerce atividade remunerada em veículo, 

habilitado na categoria C, D ou E, poderá optar por participar de 
curso preventivo de reciclagem sempre que, no período de 1 (um) 
ano, atingir 14 (quatorze) pontos, conforme regulamentação do 
Contran.

........................................................................................
§ 7º O motorista que optar pelo curso previsto no § 5º não 

poderá fazer nova opção no período de 12 (doze) meses.
........................................................................................
§ 9º Incorrerá na infração prevista no inciso II do art. 162 o 

condutor que, notificado da penalidade de que trata este artigo, 
dirigir veículo automotor em via pública.

§ 10. O processo de suspensão do direito de dirigir 
referente ao inciso II do caput deste artigo deverá ser instaurado 
concomitantemente com o processo de aplicação da penalidade de 
multa.

§ 11. O Contran regulamentará as disposições deste artigo.” 
(NR)

“Art. 270.....................................................................
........................................................................................
§ 4º Não se apresentando condutor habilitado no local da 

infração, o veículo será removido a depósito, aplicando-se neste 
caso o disposto no art. 271.

..............................................................................” (NR)
“Art. 277.....................................................................
.........................................................................................
§ 3º Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas 

estabelecidas no art. 165-A deste Código ao condutor que se 
recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no 
caput deste artigo.” (NR)

“Art. 284.....................................................................
§ 1º Caso o infrator opte pelo sistema de notificação eletrônica, 

se disponível, conforme regulamentação do Contran, e opte 
por não apresentar defesa prévia nem recurso, reconhecendo o 
cometimento da infração, poderá efetuar o pagamento da multa 
por 60% (sessenta por cento) do seu valor, em qualquer fase do 
processo, até o vencimento da multa.

§ 2º O recolhimento do valor da multa não implica renúncia ao 
questionamento administrativo, que pode ser realizado a qualquer 
momento, respeitado o disposto no § 1º.

§ 3º Não incidirá cobrança moratória e não poderá ser 
aplicada qualquer restrição, inclusive para fins de licenciamento e 
transferência, enquanto não for encerrada a instância administrativa 
de julgamento de infrações e penalidades.

§ 4º Encerrada a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades, a multa não paga até o vencimento será 
acrescida de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 
ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 
(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado.” (NR)

“ Art. 290. Implicam encerramento da instância administrativa 
de julgamento de infrações e penalidades:
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I - o julgamento do recurso de que tratam os arts. 288 e 289;
II - a não interposição do recurso no prazo legal; e
III - o pagamento da multa, com reconhecimento da infração 

e requerimento de encerramento do processo na fase em que se 
encontra, sem apresentação de defesa ou recurso.

...............................................................................” (NR)
“Art. 320.....................................................................
§ 1º ............................................................................
§ 2º O órgão responsável deverá publicar, anualmente, na 

rede mundial de computadores (internet), dados sobre a receita 
arrecadada com a cobrança de multas de trânsito e sua destinação.” 
(NR)

“ Art. 325. As repartições de trânsito conservarão por, no 
mínimo, 5 (cinco) anos os documentos relativos à habilitação de 
condutores, ao registro e ao licenciamento de veículos e aos autos 
de infração de trânsito.

§ 1º Os documentos previstos no caput poderão ser gerados e 
tramitados eletronicamente, bem como arquivados e armazenados 
em meio digital, desde que assegurada a autenticidade, a 
fidedignidade, a confiabilidade e a segurança das informações, e 
serão válidos para todos os efeitos legais, sendo dispensada, nesse 
caso, a sua guarda física.

§ 2º O Contran regulamentará a geração, a tramitação, o 
arquivamento, o armazenamento e a eliminação de documentos 
eletrônicos e físicos gerados em decorrência da aplicação das 
disposições deste Código.

§ 3º Na hipótese prevista nos §§ 1º e 2º, o sistema deverá ser 
certificado digitalmente, atendidos os requisitos de autenticidade, 
integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).” (NR)

“Art. 328.....................................................................
.......................................................................................
§ 14. Se identificada a existência de restrição policial ou 

judicial sobre o prontuário do veículo, a autoridade responsável 
pela restrição será notificada para a retirada do bem do depósito, 
mediante a quitação das despesas com remoção e estada, ou para 
a autorização do leilão nos termos deste artigo.

§ 15. Se no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação 
de que trata o § 14, não houver manifestação da autoridade 
responsável pela restrição judicial ou policial, estará o órgão de 
trânsito autorizado a promover o leilão do veículo nos termos deste 
artigo.

§ 16. Os veículos, sucatas e materiais inservíveis de bens 
automotores que se encontrarem nos depósitos há mais de 1 (um) 
ano poderão ser destinados à reciclagem, independentemente da 
existência de restrições sobre o veículo.

§ 17. O procedimento de hasta pública na hipótese do § 16 será 
realizado por lote de tonelagem de material ferroso, observando-
se, no que couber, o disposto neste artigo, condicionando-se a 
entrega do material arrematado aos procedimentos necessários 
à descaracterização total do bem e à destinação exclusiva, 
ambientalmente adequada, à reciclagem siderúrgica, vedado 
qualquer aproveitamento de peças e partes.

§ 18. Os veículos sinistrados irrecuperáveis queimados, 
adulterados ou estrangeiros, bem como aqueles sem possibilidade 
de regularização perante o órgão de trânsito, serão destinados à 
reciclagem, independentemente do período em que estejam em 
depósito, respeitado o prazo previsto no caput deste artigo, sempre 
que a autoridade responsável pelo leilão julgar ser essa a medida 
apropriada.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 , passa a 
vigorar acrescida dos seguintes arts. 165-A, 282-A, 312-A e 319-A: 
(Vigência)

“ Art. 165-A . Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que permita certificar influência de 
álcool ou outra substância psicoativa, na forma estabelecida pelo 
art. 277:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir 

por 12 (doze) meses;
Medida administrativa - recolhimento do documento de 

habilitação e retenção do veículo, observado o disposto no § 4º do 
art. 270.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 
em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses.”

“ Art. 282-A. O proprietário do veículo ou o condutor autuado 
poderá optar por ser notificado por meio eletrônico se o órgão do 
Sistema Nacional de Trânsito responsável pela autuação oferecer 
essa opção.

§ 1º O proprietário ou o condutor autuado que optar pela 
notificação por meio eletrônico deverá manter seu cadastro 
atualizado no órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal.

§ 2º Na hipótese de notificação por meio eletrônico, o 
proprietário ou o condutor autuado será considerado notificado 30 
(trinta) dias após a inclusão da informação no sistema eletrônico.

§ 3º O sistema previsto no caput será certificado digitalmente, 
atendidos os requisitos de autenticidade, integridade, validade 
jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil).”

“ Art. 312-A. Para os crimes relacionados nos arts. 302 a 312 
deste Código, nas situações em que o juiz aplicar a substituição 
de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, esta 
deverá ser de prestação de serviço à comunidade ou a entidades 
públicas, em uma das seguintes atividades:

I - trabalho, aos fins de semana, em equipes de resgate dos 
corpos de bombeiros e em outras unidades móveis especializadas 
no atendimento a vítimas de trânsito;

II - trabalho em unidades de pronto-socorro de hospitais 
da rede pública que recebem vítimas de acidente de trânsito e 
politraumatizados;

III - trabalho em clínicas ou instituições especializadas na 
recuperação de acidentados de trânsito;

IV - outras atividades relacionadas ao resgate, atendimento e 
recuperação de vítimas de acidentes de trânsito.”

“ Art. 319-A. Os valores de multas constantes deste Código 
poderão ser corrigidos monetariamente pelo Contran, respeitado 
o limite da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) no exercício anterior.

Parágrafo único. Os novos valores decorrentes do disposto no 
caput serão divulgados pelo Contran com, no mínimo, 90 (noventa) 
dias de antecedência de sua aplicação.”

Art. 3º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 , passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 253-A. Usar qualquer veículo para, deliberadamente, 
interromper, restringir ou perturbar a circulação na via sem 
autorização do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição 
sobre ela:

Infração - gravíssima;
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Brasília, 19 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o 
da República.

CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é re-
servada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, 
sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relaciona-
dos a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir:

https://www.ouropretodooeste.ro.leg.br/leis/legislacao-muni-
cipal

Bons Estudos!

QUESTÕES

1.CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Jacareí - SP
O art. 144, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, normatiza que a segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e patrimônio. Isto se dará 
através de diversos órgãos, como, por exemplo, Polícia Federal, or-
ganizada e mantida pela União, e Polícia Civil a quem, ressalvada a 
competência da União, compete as funções de polícia judiciária e a 
apuração das infrações penais, exceto as militares. A respeito das 
atribuições dos órgãos elencados no art. 144, da CF/88, assinale a 
alternativa CORRETA.

(A) À Polícia Federal, compete a prevenção e o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, 
sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos 
nas respectivas áreas de competência.
(B) Às Polícias Militares, vinculadas ao órgão administrador do 
sistema penal da unidade federativa a que pertencem, cabe a 
segurança dos estabelecimentos penais. 
(C) Às Polícias Penais, compete apurar infrações penais contra 
a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 
e interesses da União ou de cujas entidades autárquicas e em-
presas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 
uniforme, segundo se dispuser em lei.
(D) Às Polícias Penais, cabe exercer, com exclusividade, as fun-
ções de polícia judiciária da União.

2. CONSULPAM - 2022 - Prefeitura de Irauçuba - CE
O “furto” é uma modalidade de crime com diversas variações e 

tipos de penalidade, conforme os atos e objetos envolvidos. Nesse 
sentido, assinale a alternativa CORRETA sobre o tipo de furto que 
envolve subtração de veículo automotor que venha a ser transpor-
tado para outro Estado, aos moldes do Código Penal brasileiro.

(A) Furto.
(B) Furto de coisa comum.
(C) Furto qualificado.
(D) Furto mediante concurso de atos.

3. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Olinda - PE
O crime de peculato está definido no art. 312 do Código Penal 

Brasileiro, e ocorre quando o funcionário público se apropria de di-
nheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, 
de que tem a posse em razão do cargo, ou desvia esses bens, em 
proveito próprio ou alheio. Considere as situações hipotéticas abai-
xo e assinale a que tipifica CORRETAMENTE o crime de peculato:

(A) José, um funcionário de cartório, pede dinheiro para expe-
dir certidão com teor diferente do que seria o correto. 
(B) Rubens, policial, recebe determinado valor em dinheiro de 
Joaquim, para que não seja formalizado o flagrante de um cri-
me. 
(C) Maria, investigadora de polícia, exigiu de um traficante o 
pagamento de R$ 50.000,00, dele tendo recebido, a fim de que 
evitasse o indiciamento dele em inquérito policial. 
(D) Rafael, um servidor de um órgão público, desvia parte do 
dinheiro arrecadado com taxas de serviços para sua conta ban-
cária pessoal. 
(E) Rodolfo, chefe de uma repartição pública, tomou conheci-
mento de uma falta funcional praticada por Marta, também 
funcionária pública, sob sua supervisão e subordinação. Con-
tudo, deixou de adotar as providências cabíveis e de respon-
sabilizá-la, pois soube que ela é mãe de quatro filhos e que 
precisa continuar exercendo suas funções sem mácula na ficha 
funcional. 

4. CONSULPAM - 2022 - Prefeitura de Irauçuba - CE
Acerca dos crimes contra a Administração Pública, assinale a 

alternativa CORRETA:
(A) É considerado peculato apropriar-se de dinheiro ou qual-
quer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por erro de 
outrem.
(B) Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações 
ou programa de informática sem autorização da autoridade 
competente constitui mera infração administrativa. Apenas a 
inserção de dados falsos constitui crime. 
(C) Facilitar a prática de contrabando ou de descaminho não 
constitui infração penal, uma vez que tal não se encontra tipifi-
cada no código penal.
(D) O abandono de função pode resultar em perda do cargo 
pelo servidor. Entretanto, não há previsão de detenção pela 
prática dessa conduta.
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(A) V-V-F. 
(B) F-F-V. 
(C) V-F-V. 
(D) F-V-F.

12. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Jacareí - SP
A Resolução CONTRAN n.º 969, de 20 de junho de 2022, que 

revogou a Resolução CONTRAN n.º 789, de 18 de junho de 2020, 
dispõe sobre o sistema de Placas de Identificação de Veículos (PIV), 
a respeito das quais é CORRETO afirmar:

(A) Na hipótese de extravio, furto ou roubo de qualquer das 
PIV, o proprietário, possuidor ou condutor do veículo deverá 
requerer a substituição na Unidade da Federação onde o veícu-
lo estiver registrado. 
(B) Os reboques, semirreboques, motocicletas, motonetas, ci-
clomotores, cicloelétricos, triciclos, quadriciclos e guindastes 
serão identificados pela PIV traseira e, caso o proprietário de-
seje, pela PIV dianteira. 
(C) O Sistema de PIV, de que trata a Resolução CONTRAN n.º 
969/2022, dispõe que será exigida dos veículos em circulação 
na hipótese de substituição das placas em decorrência de mu-
dança de Município ou de Unidade da Federação.
(D) As PIV continuarão a possuir lacre previsto no art. 115, do 
Código de Trânsito Brasileiro.

13. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Jacareí - SP
O trânsito de veículos novos, antes do registro e do licencia-

mento, é permitido em território nacional, nos termos da Reso-
lução CONTRAN n.º 911, de 28 de março de 2022, que revogou a 
Resolução CONTRAN n.º 269, de 15 de fevereiro de 2008. Assinale a 
alternativa que indica o prazo máximo para o trânsito de um veículo 
novo, desde a origem até ao órgão de trânsito de Município da Re-
gião Nordeste, onde o veículo será registrado.

(A) 10 dias.
(B) 15 dias.
(C) 25 dias.
(D) 30 dias.

14. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Jacareí - SP
Nos termos da Resolução CONTRAN n.º 810, de 15 de dezem-

bro de 2020, considera-se sinistrado o veículo envolvido em ocor-
rência de acidente de trânsito, dano ou qualquer outro evento que 
ocasione avaria em uma ou mais partes do veículo, sendo os danos 
classificados em: 

(A) De pequena monta ou sem dano, média monta ou grande 
monta.
(B) Leves, médios ou graves. 
(C) Maiores ou menores.
(D) Superiores ou inferiores.

15. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Jacareí - SP
A Resolução CONTRAN n.º 789, de 02 de setembro de 2020, de-

fine, no art. 2º, § 1º, medidor de velocidade como o instrumento ou 
equipamento de aferição destinado a fiscalizar o limite máximo de 
velocidade regulamentado para o local, que indique a velocidade 
medida e contenha dispositivo registrador de imagem que compro-
ve o cometimento da infração. A respeito dos medidores de veloci-
dade, assinale a alternativa CORRETA. 

(A) Deve ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele de-
legada, com periodicidade mínima de doze meses, conforme 
regulamentação metrológica em vigor.
(B) Podem, nos casos dos medidores de velocidade portáteis, 
destinar-se à fiscalização da redução pontual de velocidade es-
tabelecida em relação à velocidade diretriz da via, por meio de 
sinalização com placa R-19, em trechos críticos e de vulnerabi-
lidade dos usuários da via. 
(C) No caso dos medidores de velocidade fixos, podem ser ins-
talados em viatura caracterizada estacionada, em tripé, supor-
te fixo ou manual. 
(D) Os medidores de tipo fixo podem ser afixados em árvores, 
marquises, passarelas, postes de energia elétrica, ou qualquer 
outra obra de engenharia, de modo a dificultar a sua visualiza-
ção pelos condutores.

16. CONSULPAM - 2022 - Prefeitura de Irauçuba - CE
Conforme o art. 7º da Resolução CONTRAN n.º 623/2016, as-

sinale a alternativa que reflete CORRETAMENTE qual o destino que 
deve ser adotado para determinado veículo sob custódia, após 
constatada determinada condição por meio de laudo pericial ou de 
vistoria do órgão ou entidade responsável:

(A) Veículo com identificação não reconhecida ou não assegu-
rada: notificar as autoridades que inseriram as anotações no 
Sistema Registro Nacional de Veículos Automotores - RENA-
VAM, solicitando que efetuem a exclusão de tais dados, para 
que o veículo recolhido seja levado a Leilão como sucata.
(B) Veículo de identificação alterada com confirmação de sua 
identificação correta, com restrições judiciais, administrativas 
ou policiais: notificar as autoridades que inseriram as observa-
ções no Sistema RENAVAM, solicitando que efetuem a exclusão 
de tais dados, em razão da correta identificação do veículo, de 
seu legítimo proprietário e agente financeiro, se houver, que 
serão notificados a efetuar a regularização de dados por remar-
cação de caracteres e reemissão de documentos, no prazo má-
ximo de 60 (sessenta) dias do recolhimento do veículo, que se 
não atendido será incluído em procedimento de Leilão.
(C) Veículo de identificação alterada com confirmação de sua 
identificação correta, assegurada por dados verdadeiros, sem 
restrições judiciais, administrativas ou policiais: emitir noti-
ficação ao proprietário e/ou agente financeiro que constem 
do registro do veículo, exigindo a regularização de dados por 
remarcação de caracteres e nova emissão de documentos, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do recolhimento, 
que se não atendido será incluído em procedimento de Leilão.
(D) Veículo com identificação duplicada, com confirmação de 
sua identificação correta, com ou sem alertas ou restrições 
no registro do veículo original: leiloar como sucata inservível, 
qualquer que seja seu estado de conservação.


